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Ler n.º 813 
Em uvme da Nação, o Congresso da República decreta, 


e ea promulgo, a lei sogninto: 

Artigo 1.º É) permitido ao Presidente da Repúl 

o do território nacional a fim do visitar o corpo 
ito português que está combatendo em França. 
Art. 2.º As despesas a realizar com essa visita serão! 
adas pelo Conselho de Ministros, considerando-se ex- 
cepeionais e de representação extraordinária para os cfei 
tos do $ único do artigo 1.º do decreto da Assembloa Na- 

ional Constituinte de 23 de Agosto de 1911 e demais 
legislação aplicável. 

Art, 3.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Repartições a façam imprimir, publicar o correr. Paços 
do Govêrno da República, 6 de Setembro do 1917. — 
Bensanpiso Macnado— Afonso Costa Artur Je. de 
Almeida: Ribeiro — Alexandre Braga-- José Mendes Ri- 
beiro Norton de Matos — José Antônio Arantes Pedroso 
Augusto Luis Vieira Soares — Herculano Jorge Galhar- 
dlo— Ernesto Jardim de Vilhena-— José Maria Vilhena 
Barbosa de Magalhães Eduardo Alberto Lima Basto. 


Ler n.º 814 
m nome da Nação, o Congrosso da República de- 
ta, e eu promulgo, a lei se 

Artigo 1.º O din 18 de Outubro de 1917, primeiro 
centenário da execução do patriota Gomes Freire do An- 
drade e da dos seus companheiros de aerisolado patrio- 
tismo, é feriado nacional, em homenagem à memória do 
brioso e valente soldado, dos patriotas insignes e dos 
mártires augustos da Pátria e da Liberdade. 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Repartições a façam imprimir, publicar o correr. Paços 
do Govêrno da República, 6 de Setembro de 1917. 
BerxanDixo Macnano — Afonso Costa -- Artur R. de 
Almeida Ribeiro — Alerandre Braga — José Mendes Ri- 
beiro Norton de Matos — José António Arantes Pedro- 
so— Augusto Luis Vieira Soares— Herculano Jorge Ga- 
lhardo — Ernesto Jardim de Vilhena José Maria Vi- 
lhena Barbosa de Magalhães — Eduardo Alberto Lima 
Busto. 


Ler x.º 815 
Nação, o Congresso da República decrota, 


Em nome da À 


«eu promulgo, a lei seguinte: É 


Artigo 1.º O artigo 2.º da lei n.º 495, de 28 do Março 
de 1916, é substituído pelo seguinte: f 
«Artigo 2.º As comissões de censura eliminarão qual- 
quer notícia ou apreciação únicamente nestes casos: 
1.º Quando seja prejudicial à defesa nacional, militar» 
ou económica, ou às operações de guerra. 


[RR 


.º Quando envolva propaganda contra a guerra». 
do: 2º Das in ordenadas pelas comissões 
censura, haverá sempre recurso, sem efeito suspensivo, 
para o Ministro do Interior. 
“S único, O reeurso será jnlgado no prazo máximo de 
quarenta ejoito horas contadas da sua apresentação. 
“Art. 8.º O júri não intervirá no julgamento das trans- 
gressões do que trata o artigo 5.º da lei n.º 495, de 28 
de Março de 1916. 
Art. 4.º Ficam assim alterados os artigos 2.º o 6.º da 
citada lei n.º 495 e revogada a legislação em contrário. 
O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Repartições a façam imprimir, publicar e correr, Paços 
E do Govêrno da República, 6 de Setembro de 1917. — 
Berxanvixo Macnano — Afonso Costa Artur R. de 
Almeida Ribeiro — Alexandre Braga — José Mendes Ri. 
beiro Norton de Matos — José António Arantes Pedroso — 
Augusto Luis Vieira Soares — Ierculano Jorge Ga- 
lhardo — Ernesto Jardim de Vilhena — José Maria Fi- 
lhena Barbosa de Magalhães — Eduardo Alberto Lima 
Basto, 


Ler n.º 816 

Em nome da Nação, o Congresso da República decreta, 
e eu promulgo, a lei seguinte: 

Artigo 1.º Ficam as mosas das duas casas do Con- 
gresso da República, juntamente com a sua comissão 
administrativa, autorizadas a fazer a remodelação dos 
quadros e vencimentos dos empregados do Congresso, 
sem aumento de pessoal é sem exceder à dotação orça- 
mental de 178.814562, exceptuando as verbas cousigna- 
das nos artigos 18.º e 19.º do capítulo 3.º e dando conta 
ao Congresso do uso que fizerem desta autorização. 

Art, 2.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Ropartições a façam imprimir, publicar o correr. Paços 
do Govorno da República, 6 de Setembro de 1917.— 
BersanDiNo MacHaDo — Afonso Costa — Artur R. de 
Almeida Ribeiro — Alexandre Iraga — José Mendes Ri- 
beiro Norton de Matos — José Antónia Arantes Pedroso — 
Augusto Luis Vieira Soares — Herculano Jorge Galhar- 
do— Ernesto Jardim de Vilhena — José Maria Vilhena 
Barbosa de Magalhã Eduardo Alberto Lima Basto. 


MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 


Secretaria Geral 
Lei n.º 817 

Em nome da Nação, o Congresso da República de- 
ereta, o cu promulgo, à lei seguinte: 

Artigo 1.º São fixadas as despesas ordinárias e ex- 
traordinárias do Estado, na metrópole, para o ano eco- 
nómico de 1917-1918, na quantia de 69:891.70957! 
sendo us ordinárias de 67:614,037546 o as extraordin: 
rias de 2:297.172688, conforme o mapa n.º 2, que faz 
parte desta lei 

Art. 2.º As dospesas dos serviços autónomos no ano 
económico do 1917-1918, constantes do mapa n.º 3, que 
faz parto da presente lei, são fixadas na quantia total de 
21468.978477, o à sna satisfação serão aplicadas as re- 
ceitas próprias dos mesmos serviços, compreendendo se 
nas receitas dos caminhos de ferro do Estado a subyen- 
ção reombolsável de 1:289.175505. 

Art, 3.º As contribuições, impostos directos e indi- 
rectos, o os demais rendimentos é recursos do Estado, 

* constantes do mapa n.º 1, que faz parte da presente lei, ava- 

indos na quantia do 70:322.046366, sendo 70:171.806566 

—  dereceitas ordinárias e 51.0505 de receitas extraordiná- 

rias, continuarão a ser cobrados na gerência de 1917- 

1918, em conformidade das disposições que regulam ou 

vierem à regular à respectiva arrecadação, aplicando-se 
o seu produto a despesas legalmente autorizadas, 


Art. 4.º As despesas excepcionais a realizar em 1917- 
1918 pelos diversos Ministérios, durante o estado de 
guerra e por motivo da guerra, são computadas em 
150:000.0008, segundo o mapa n.º 4, anexo a esta lei 
o que dela faz parte. 

$ 1.º as desposas mencionadas neste artigo serão apli- 
cadas as receitas especiais designadas no mesmo mapa 
n.º 4, ficando o Poder Executivo autorizado a realizar, 
uos tormos da lei n.º 561, de 6 do Junho de 1916, em- 
préstimos e outras operações de crédito, cujas importân- 
cias totais correspondam à soma das despesas set 
nais de guerra, compreendendo as previstas para 1917- 
1918, na parte em que não forem cobertas por outras 
receitas, podendo, porêm, o prazo subir até noventa 6 
nove anos e o encargo total elevar-se até 63/, por cento 
no ano. 

$ 2º Se honver insuficiência em alguma das dotações 
constantes do mapa n.º 4, que possa suprir-se com dis- 
ponibilidades existentes em qualquer outra dotação do 
respectivo orçamento de guerra, efectuar-se há a traus- 
forência da importância necessária dum para ontro Mi 
nistório, mediante simples resolução e despacho do Con- 


« selho de Ministros, podendo pela mesma forma dotar-se 


qualquer dos Ministérios não incluídos no reforido orça- 
mento, quando circunstâncias imperiosas relativas ao es- 
tado de guerra assim o exijam, 

Art. 5.º Todas as despesas previstas no mapa n.º 4 
préviamento autorizadas pelo Conselho do Minis- 
tros, organizando-so depois pelos diversos Ministérios os 
competentes processos respeitantes à aplicação das ver- 
dus, mas renlizando-se a liquidação o ordenamento pela 
2. Repartição da Dirceção Geral da Contabilidade Pá- 
blica no Ministério das Finanças, a cujo cargo ficará 
toda a escrita das despesas excepcionais rosultantos da 
guerra, 

Art, 6º É a Direcção Geral da Contabilidade Pública 
encarregada de classificar as receitas e despesas dos anos 
econômicos de 1914-1915, 1915-1916 0 1916-1917 rela- 
tivamente à destrinça entro orçamento normal o orça- 
mento de guerra, do harmonia com o sistema adoptado 
pela presente lei para o ano económico de 1917-1918, 
od nos resultados gerais das contas públicas as 
retificações que para isso forem necossári 

Art. 7.º As pensões de sanguo concedidas por motivo 
da guerra serão satisfeitas pela vorba atribuída no mapa 
nº 4 ao Ministório das Finanças, quando se verifique a 
insuficiência da dotação consignada às classes vas 
no orçamento das despesas do mesmo Ministório, 

Art, 8.º À taxa média para lançamento e cobrança da 
contribuição predial do ano de 1917, a que se roferem o 
decreto-lei de 4 de Maio de 1911 e a lei de 15 do Fovo- 
reiro de 1913, será, relativamento ao orçamento normal, 
de 10 por cento para a propriedade urbana o de 7 por 
cento para a propriedade rústica. 

Art. 9.º Continua no ano económico de 1917-1918 a ser 
fixado em 520 o preço da ração a dinheiro, que tenha 
do ser abonada, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 10.º É o Governo autorizado a suspender ou ra- 
duzir, duranto o estado de guerra, a concessão de quais 
quer bónns, subsídios ou outras vantagens especiais es- 
tabelocidas por leis anteriores, quando dessa suspensão 
ou redução não resulte prejuízo irreparável. 

Art, 11º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministório e os Ministros de todas as 
Repartições a façam imprimir, publicar o correr. Paços 
do Govêrno da República, 6 de Setembro de 1917. — 
Bersanpixo MacHaDO — Afonso Costa— Artur R. de 
Almeida Ribeiro — Alerandre Braga — José Mendes Ri- 
beiro Norton de Matos — José Antônio Arantes Pedroso — 
Augusto Luis Vieira Soares — Herculano Jorge Ga- 
lhardo — Ernesto Jardim de Vilhena — José Maria Vilhena 
Barbosa de Magalhães — Eduardo Alberto Lima Basto, 
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